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		Capítulo 1




Contexto da política comercial em países em desenvolvimento e desenvolvidos




	


Tradicionalmente, a política comercial tem sido definida como um conjunto coerente de meios que os poderes públicos utilizam para atuar sobre o comércio internacional, visando alcançar determinados objetivos. Atualmente, como resultado da crescente interação entre desenvolvimento econômico e comércio internacional, o conceito de política comercial passou a abranger um vasto leque de legislações que, embora não estejam relacionados aos fluxos comerciais, condicionam a competitividade interna e externa de empresas nacionais, como é o caso dos serviços de pesquisa oferecidos pela administração pública ou dos financiamentos públicos direcionados a setores específicos com condições especiais. 




Segundo Medeiros (2013, p. 95), o estabelecimento de políticas comerciais deverá levar em conta os seguintes aspectos:






		As medidas e instrumentos do poder público que restringem os acessos aos mercados e que, por via disso, afetam as condições de troca internacional.


		As legislações que, embora não tenham ligação direta com os fluxos comerciais, visam à competitividade interna e internacional de empresas nacionais.


		O comportamento do setor privado com efeito sobre as trocas internacionais, como é o caso das estratégias empresariais globais.







Dessa forma, é possível verificar que, atualmente, as políticas comerciais de âmbito internacional passam a ser condicionadas por políticas internas de desenvolvimento nas esferas industrial, ambiental, científica, entre outras de elevado interesse para as comunidades internacionais e doméstica.




Neste capítulo, analisaremos as políticas comerciais formuladas por países em desenvolvimento comparando-as com as dos países desenvolvidos, o que ajudará a esclarecer a forma como o setor externo das economias pode condicionar, positiva ou negativamente, o crescimento da riqueza nacional.




1	Política comercial nos países em desenvolvimento 




A classificação das economias, em função do seu desenvolvimento, aprofunda o entendimento dos fatores que caracterizam as políticas comerciais implementadas por cada país. A classificação das economias atualmente apresentada pela Organização das Nações Unidas (ONU) no relatório World Economic Situation Prospects (WESP), de 2019, sugere as seguintes categorias: economias desenvolvidas, economias em transição e economias em desenvolvimento. Embora o critério utilizado para medir o nível de desenvolvimento seja o produto interno bruto (PIB) per capita, outros fatores podem ajudar a entender essa classificação, entre eles, o grau de industrialização do país, a capacidade de inovação e, sobretudo, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).
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Os Indicadores de Desenvolvimento Mundial (World Development Indicators – WDI) são a principal compilação do Banco Mundial de dados comparáveis sobre o desenvolvimento dos países. Aprofunde seu conhecimento sobre índices de pobreza e desigualdade, economia, mercados ou ambiente acessando o site do World Development Indicators.



















Além de elevado PIB per capita, economias desenvolvidas apresentam um grau de industrialização avançado, intensidade de comércio –baseada principalmente na introdução sistemática de novos produtos no mercado – e um IDH elevado; já países em desenvolvimento apresentam um reduzido PIB per capita (tabela 1), uma base industrial não desenvolvida, e um IDH moderado, ou seja, são países que ainda não pertencem ao clube dos países ricos, mas que já se distanciaram dos países mais pobres do planeta.





Tabela 1 – Indicadores de desenvolvimento (países selecionados)

	

		

		

		

		

		

		

		

	

	

		

				

				

				PIB (per capita)

		


		

				

				

				Ranking

				2000

				Ranking

				2017

				Variação (%)

		


		

				Países desenvolvidos 

				Estados Unidos

				9

				36.334

				10

				59.927

				64,93%

		


		

				França

				27

				22.364

				25

				38.679

				72,95%

		


		

				Países em desenvolvimento

				China

				128

				959

				75

				8.759

				813,35%

		


		

				Brasil

				76

				3.749

				70

				9.880

				163,54%

		


		

				Argentina

				51

				7.708

				58

				14.591

				89,30%

		


		

				México

				54

				7.157

				73

				9.281

				29,68%

		


		

				

				

				IDH

		


		

				

				

				Ranking

				2000

				Ranking

				2017

				Variação (%)

		


		

				Países desenvolvidos 

				Estados Unidos

				5

				0,885

				13

				0,924

				4,41%

		


		

				França

				20

				0,849

				24

				0,901

				6,12%

		


		

				Países em desenvolvimento

				China

				110

				0,594

				85

				0,752

				26,60%

		


		

				Brasil

				71

				0,684

				79

				0,759

				10,96%

		


		

				Argentina

				41

				0,771

				47

				0,825

				7,00%

		


		

				México

				65

				0,702

				73

				0,774

				10,26%

		


		

				Nota: PIB per capita em dólares americanos correntes.

		


	

			

	Fonte: The Global Economy ([s. d.]).











O relatório WESP (UNITED NATIONS, 2019) classifica a maioria dos países asiáticos, incluindo a República Popular da China, e os países da América Latina como países em desenvolvimento, e os países que compõem a União Europeia, os Estados Unidos, o Canadá, o Japão, a Austrália e a Nova Zelândia como países desenvolvidos. 




1.1	Contextualização




“As correntes doutrinárias que enquadram as relações comerciais modernas têm suas referências extremadas pelo liberalismo econômico, que realça a liberdade do sujeito econômico perante o Estado” (SOUSA, 2009, p. 146), e pelo protecionismo, que, com o propósito de favorecer as atividades econômicas nacionais, contraria a concorrência internacional, impondo tarifas aduaneiras, além de obstáculos que dificultam por vários meios as importações de produtos. Cabe ao profissional de comércio exterior contornar de forma dinâmica e criteriosa as dificuldades geradas pela burocracia, utilizando técnicas apropriadas e respeitando as normas estabelecidas. 




Defensores do liberalismo econômico apontam como principal vantagem a eficiência na utilização de recursos como resultado da divisão internacional da produção, o que impactaria em menores custos e aumento de consumo, com consequente aumento de produção e do emprego, mas a liberdade sem controle do Estado provoca a formação de cartéis e oligopólios, além da prática de dumping, que são nefastos ao desenvolvimento econômico (MAIA, 2003). 




Os defensores das políticas protecionistas alegam que o foco na exploração de recursos pode levar não somente à escassez de recursos naturais, comprometendo o futuro, como à falta de certos produtos essenciais e não produzidos internamente, o que incentiva a importação e pressiona a inflação, além de defenderem o controle pelo Estado das empresas que operam em setores considerados estratégicos (telecomunicações, petróleo, extração mineral, etc.).




A política comercial baseia-se em duas vertentes: a microeconômica, que trata dos instrumentos relacionados com o mercado, e a macroeconômica, que se refere à política cambial e à relação de outras variáveis macroeconômicas do setor externo com a economia interna, utilizando-se das seguintes práticas:






		Políticas de estímulo às exportações, concedendo benefícios tributários e financeiros a empresas exportadoras, promovendo participações em feiras internacionais, fornecendo informações sobre mercados exteriores, desenvolvendo seguros de crédito à exportação e viabilizando importações de bens de capital e de outros itens necessários ao bom funcionamento das indústrias exportadoras.


		Políticas de defesa comercial em consonância com a Organização Mundial do Comércio (OMC), protegendo importações de dumping ou de subvenções, acionando cláusulas de salvaguarda e protegendo exportadores de práticas similares em mercados exteriores.


		Concretização de acordos internacionais, negociando redução de burocracia e regras de origem mais flexíveis e que protejam melhor a indústria doméstica.


		Políticas cambiais que levem em consideração os termos de troca, o processo inflacionário e o incentivo às exportações.







Desde Adam Smith que os economistas têm defendido o livre comércio como o modelo que mais eficientemente assegura o progresso econômico dos países, no entanto, países em desenvolvimento têm recorrido a práticas protecionistas para garantir o seu crescimento, adotando como estratégia a industrialização por substituição de importações, ou seja, a proteção de fabricantes nacionais da concorrência internacional, justificando essa opção com o argumento de que, embora apresentem vantagens comparativas na indústria de manufatura, os novos setores industriais não poderiam concorrer com aqueles mais sólidos dos países desenvolvidos (KRUGMAN; OBSTFELD, 2010), por isso limitaram as importações de bens manufaturados, facilitando o acesso das novas indústrias ao mercado interno.
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Adam Smith, considerado o “pai da economia política”, escreveu a obra de referência A riqueza das nações (1776). Para Smith, a riqueza das nações assenta-se na divisão do trabalho e na liberdade econômica.



















A abertura de mercados, impulsionada pelas políticas liberais e instrumentalizada pela OMC, tem sido sistematicamente obstruída pela imposição de restrições em diversos países – desenvolvidos e não desenvolvidos – com a justificativa de proteção dos interesses nacionais. Nesse cenário, as empresas multinacionais aumentaram o seu poder de mobilização e buscaram maximizar sua eficiência em países mais estáveis que lhes oferecessem mais segurança para o retorno de seus investimentos; certos países com menor desenvolvimento tentaram atrair esses investimentos, tanto pela proximidade de recursos naturais como por oferecer vantagens tributárias e financeiras, garantindo, como contrapartida, emprego e aumento de arrecadação. As empresas nacionais também ganharam quando se integraram às cadeias produtivas das empresas recém-chegadas, mas foram prejudicadas ao competirem por posições no mercado interno que antes lhes pertenciam, e não raramente foram absorvidas pelos novos concorrentes. 




A orientação ao mercado interno, preconizada pelo protecionismo, aliada à perda de contato com a concorrência externa, reduziu a competitividade das indústrias e não se mostrou benéfica ao esperado desenvolvimento econômico.




Atualmente, os países menos desenvolvidos abrem mercados, fomentam o comércio e atraem investimento estrangeiro como uma forma mais rápida de gerar emprego e renda. Por outro lado, as empresas nacionais sentem-se prejudicadas, pois não conseguem competir com as multinacionais instaladas, nem com as produções importadas, e solicitam proteção para prosseguirem com suas atividades.




As discussões sobre qual tipo de política comercial mais contribui para o desenvolvimento de um país, se liberalismo econômico ou protecionismo, versam sobre qual o nível ótimo de intervenção do Estado na economia, mas, no caso de países em desenvolvimento, dois vetores estão sempre presentes na formulação das respectivas políticas comerciais: 






		Desenvolvimento das atividades produtivas procurando equiparar a economia doméstica à internacional de forma a contribuir para o desenvolvimento sustentável do país.


		Proporcionar o aumento do bem-estar social como consequência do aumento do consumo das famílias, dos salários e do lucro das empresas.







1.2	Política comercial da América Latina




Após a Segunda Guerra Mundial, a maioria dos países latino-americanos seguiu uma estratégia econômica baseada no protecionismo, com a industrialização liderada pelo governo em um amplo envolvimento do Estado nas atividades econômicas. Nos anos 1950, os países latino-americanos estavam em diferentes estágios de desenvolvimento, e nos anos seguintes passaram por grandes mudanças estruturais, tendo a América Latina mantido um crescimento acima da média mundial (tabela 2) até os anos 1980. 




No Brasil, o modelo de desenvolvimento centrado no mercado interno e na substituição das importações foi o vetor de suporte ao desenvolvimento industrial, no entanto, o novo setor econômico era muito ineficiente e precisava ser protegido, sobrevivendo com o aumento das barreiras à importação na forma de impostos, licenças e cotas – como parte da política de substituição de importações (OLIVEIRA, 2017).





Tabela 2 – Taxa de crescimento médio anual do PIB dos países latino-americanos

	

		

		

		

	




				País / Região

				1965-1980

				1980-1988

		




	

		

		

				América Latina

				6%

				1,5%

		


		

				Argentina

				3,5%

				–0,2%

		


		

				Brasil

				8,8%

				2,9%

		


		

				Chile

				1,9%

				1,9%

		


		

				Colômbia

				5,9%

				3,4%

		


		

				México

				6,5%

				0,5%

		


		

				Países industriais

				3,7%

				3,7%

		


	

			

	Fonte: The World Bank (1990).











Nos anos 1980, as economias dos países latino-americanos estagnaram, a produção caiu acentuadamente, os mercados ficaram mais voláteis e os países se depararam com problemas de solvência externa, baixo crescimento ou mesmo declínio do PIB. Nessas condições, a abertura das economias e uma integração à globalização parecia ser uma solução para a reversão desse processo. A abertura de uma economia pressupõe a reorganização econômica sobre as estruturas produtivas do país e a realocação de interesses setoriais, além de ser necessário reconfigurar a política comercial do país (OLIVEIRA, 2013), até então utilizada como instrumento de proteção do mercado doméstico. 




A transição de uma economia protegida por intervencionismo estatal, isto é, protecionista, para uma situação de abertura econômica pressupõe que a política comercial implemente as condições necessárias a essa mudança e, consequentemente, que as empresas adaptem suas estratégias, estruturas e, sobretudo, sua cultura à nova realidade mercadológica, podendo concluir-se que a política comercial é o fio condutor da abertura das economias, cujos principais atores são as empresas nacionais responsáveis pelos fluxos de comércio exterior.




As políticas de liberalização implantadas nas principais economias da América Latina (no Chile e na Argentina nos anos 1970; no México em 1985-1986; e no Brasil no início dos anos 1990) como reação ao protecionismo e ao seu viés antiexportador, embora tenham sido aplicadas com dinâmicas distintas, apresentaram as seguintes características em comum:






		Redução das alíquotas do imposto de importação.


		Redução progressiva ou eliminação das barreiras não tarifárias, como os casos de reservas de mercado ou de cotas de importação. 


		Eliminação dos impostos de exportação.







No Chile, a aplicação de políticas liberais, nos anos 1970, contribuiu fortemente para o desenvolvimento econômico, dinamizado pela aplicação de incentivos à exportação e, sobretudo, pela desvalorização cambial; o câmbio foi controlado de forma a coadjuvar o processo de transição, pois, como na maioria dos processos de liberalização econômica, a taxa de câmbio tem como objetivo prioritário proteger as políticas comerciais implantadas, para, na sequência, estimular a competitividade dos produtores nacionais que deixaram de ser protegidos. 




Na Argentina, a redução de barreiras tarifárias e não tarifárias iniciou-se mais tarde, no final dos anos 1980, porém, sem o sucesso esperado, devido à continuidade na proteção a setores de atividade de baixa competitividade, que assim mantiveram reservas de mercado. Com a abertura da economia, o parque industrial argentino sofreu um choque de competitividade que o impediu de se recuperar rapidamente, e o governo viu-se obrigado a fazer uso de barreiras não tarifárias para proteger alguns setores menos competitivos internacionalmente, situação agravada pela valorização cambial ocorrida na década de 1990, que facilitava importações, o que levou a um aumento da concorrência interna, dificultando a penetração das empresas argentinas em mercados exteriores.




O México, nos anos 1980, reduziu tarifas e cotas de importação com a pretensão de se tornar um grande exportador de produtos manufaturados. Em 1994, assinou com os Estados Unidos e o Canadá o Acordo de Livre Comércio da América do Norte (North American Free Trade Agreement – Nafta), tornando-se um dos países com maior número de acordos comerciais. Embora tenha se transformado em uma nação exportadora, não se concretizaram as expectativas de um progresso econômico mais amplo, o que pode ter sido consequência de um baixo nível de educação (KRUGMAN; OBSTFELD, 2010). Em 2011, México, Chile, Peru e Colômbia celebraram o acordo Aliança do Pacífico, um dos acordos regionais de integração mais relevantes do mundo, que representa mais de 50% do comércio exterior da América Latina. 




O Brasil tem ampliado nos últimos anos a proteção e o incentivo a empresas domésticas por meio de múltiplos instrumentos de política comercial e creditícia, reforçando o caráter relativamente protecionista que marca o desenvolvimento do país há muitas décadas. A integração regional, objetivo do Mercosul, não teve o dinamismo esperado, e o Brasil não tem conseguido concluir acordos comerciais significativos, pois sua participação no comércio mundial ronda 1% e o número de empresas exportadoras ainda se mostra insignificante (cerca de 20 mil). O reduzido impacto das políticas industriais na política comercial, conjugado com o atrativo da grande dimensão do mercado interno, majorado nos últimos anos com a presença de consumidores advindos das classes de menor renda, tem desviado o foco das industrias manufatureiras do mercado exterior, que passou a ser campo de trabalho majoritário para exportadores de commodities, na sua maioria, empresas multinacionais. 




1.3	Política comercial da China




A análise do perfil de oportunidades comerciais da China, realizada pela Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-Brasil), identifica que o objetivo geral da política comercial chinesa é: 






	[…] acelerar a abertura comercial da economia, introduzir tecnologia e know-how estrangeiros, desenvolver o comércio exterior e promover um desenvolvimento que seja mutuamente benéfico aos seus parceiros. (APEX-BRASIL, 2011, p. 13)







Desde o fim da década de 1970, com as reformas promovidas por Deng Xiaoping, a China vem se tornando uma grande potência mundial, com a pretensão de competir internacionalmente com os Estados Unidos e apresentando um crescimento econômico médio superior a 10%. 




A China iniciou reformas em 1978 no intuito de mudar de uma economia centralizada para uma economia mais orientada para o mercado. A estratégia anterior, baseada em uma economia planejada centralmente e orientada para dentro, causou múltiplas distorções que dificultaram as exportações e a atividade do setor privado.




O foco inicial das reformas foi a promoção das exportações, atraindo investimento estrangeiro direto (IED), sobretudo com o estabelecimento das Zonas Econômicas Especiais (ZEE’s), que funcionam como verdadeiras plataformas de exportação, com múltiplos objetivos: atrair investimento estrangeiro com benefícios fiscais e abundância de mão de obra, incrementar o poder exportador do país e alavancar a competitividade de indústrias congêneres nacionais, incentivando-as a se modernizar. Também o comércio de monopólio estatal foi liberalizado, a partir do final da década de 1970, e substituído por um conjunto complexo e altamente restritivo de tarifas, barreiras e licenças (WIGNARAJA, 2011).




Em 2001, a China aderiu à OMC e, surpreendentemente, concluiu vários acordos de livre comércio (até 2011, o país havia firmado onze acordos bilaterais), o que pode ser justificado não somente pela comparação aos ganhos econômicos, observados nos acordos regionais celebrados com a Europa (União Europeia) e os Estados Unidos (Nafta), mas também pela lentidão em negociações de acordos multilaterais pela OMC e, ainda, pelo reconhecimento de que os acordos de livre comércio alavancam a integração empresarial nas cadeias de valor global, aspecto fundamental ao desenvolvimento econômico sustentável (WIGNARAJA, 2011).




Em 2013, o presidente chinês Xi Jinping anunciou o lançamento do Cinturão Econômico da Rota da Seda e da Rota Marítima da Seda do Século XXI, conhecido como Belt and Road, iniciativa de desenvolvimento de infraestrutura e investimentos que se estenderia do leste da Ásia à Europa. Com essa política comercial, a China propõe ganhar posições sólidas em novos mercados que adquiram seus bens de consumo e excesso de produção industrial, aumentando a renda e o consumo interno, em uma época em que a taxa de crescimento da economia desacelera.
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Embora as estratégias de desenvolvimento da China expressas inicialmente na iniciativa Belt and Road não incluíssem o Brasil, o fato é que os dois países têm importantes sinergias, e já estão em curso investimentos chineses em projetos de infraestrutura e energia, sendo normal que novas janelas de oportunidades para empresas brasileiras sejam abertas, com uma possível inclusão mais incisiva na iniciativa chinesa. Acesse a página do Mercator Institute for China Studies (Merics) para detalhes aprofundados sobre a iniciativa Belt and Road.



















A adoção de políticas orientadas ao mercado e a consequente integração nas correntes de comércio mundial, alavancada pelo estabelecimento de acordos regionais de livre comércio, impulsionaram o crescimento econômico da China, a ponto de o país se tornar o maior exportador mundial. A iniciativa Belt and Road como estratégia comercial, aliada a uma agressiva política de inovação focada em produtos de alta tecnologia, tem em vista a consolidação do crescimento da economia chinesa. 




2	Política comercial nos países desenvolvidos 




Países desenvolvidos apresentam um alto grau de industrialização, renda elevada e ampla oferta de serviços e atividades relacionadas ao comércio, em regra, servem-se da política comercial de forma seletiva, isto é, de uma política comercial estratégica, procurando corrigir falhas de mercado, estimulando exportações e criando obstáculos a importações, de modo a preservar a competitividade da economia doméstica.




2.1	Contextualização




Como consequência do elevado índice de industrialização, é grande a intensidade do comércio entre países desenvolvidos com base na introdução de forma sistemática de novos produtos e de novos processos produtivos, aspecto que garante à empresa e ao país que utiliza a inovação um monopólio transitório no mercado mundial, alicerçado por vezes em patentes e em direitos de propriedade intelectual (MEDEIROS, 2013), mas que, para se manter rentável, requer economia de escala.




Tradicionalmente, os países desenvolvidos apresentam políticas comerciais estratégicas de cunho protecionista (KRUGMAN; OBSTFELD, 2010) instrumentalizadas, entre outras medidas, por subsídios à exportação, estímulos fiscais, cotas de importação e obstáculos fitossanitários, as quais têm por objetivo melhorar o desempenho econômico de setores selecionados.  




A adoção de instrumentos de política comercial, de forma seletiva, é justificada pelo fato de que a prosperidade de uma nação depende de sua competitividade e também porque países que adotam políticas para promover os setores desejáveis ganharão competitividade em detrimento daqueles que não o fizerem (OLIVEIRA, 2008). A intervenção governamental justificar-se-ia em setores com elevado valor adicionado por trabalhador, que paguem altos salários e que usem alta tecnologia.




A liberalização comercial é normalmente consequência de acordos bilaterais que relacionam, temporariamente, países e produtos com falhas de mercado, de forma a assegurar abastecimento, sem comprometimento da sua competitividade empresarial. 




Na atualidade, as questões ambientais e sociais tendem a estar mais presentes na elaboração de políticas comerciais de países desenvolvidos, abrangendo processos de certificação ambiental, ausência de trabalho escravo ou infantil e a prática de comércio justo.




2.2	Política comercial da União Europeia




Com a saída do Reino Unido, a União Europeia (UE) ficou constituída por 27 países; Albânia, Sérvia, Turquia, Macedônia e Montenegro estão em processo de negociação para fazer parte do grupo. A política comercial é uma competência exclusiva da UE, o que significa que é a UE, e não os estados-membros, que legisla em matéria comercial e que celebra acordos comerciais internacionais. Ao atuar como uma só voz na cena mundial, a UE ganha força em qualquer processo de negociação.




Na UE, mais de 30 milhões de empregos dependem da exportação e prevê-se que 90% do crescimento mundial se verifique fora da Europa, o que torna o comércio exterior uma prioridade na política europeia (CONSELHO EUROPEU, 2019).
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Aprofunde o seu conhecimento sobre a UE, parceiro estratégico do Brasil e que fechou com o Mercosul o maior acordo entre blocos, visitando a página “Instituições e órgãos da União Europeia”, no site do Parlamento Europeu.



















As políticas comerciais da UE são baseadas na prática de comércio justo e equitativo com países terceiros e objetivam alargar o número de acordos comerciais bilaterais e multilaterais com o aprofundamento de relações com parceiros estratégicos (Brasil, Rússia e China) e o combate às barreiras comerciais. Especial atenção é dada à eliminação das distorções do mercado com a atualização dos instrumentos de defesa comercial – antidumping e antissubvenções – tornando-os mais eficazes e mais adequados para proteger os produtores da UE contra práticas desleais de empresas estrangeiras e contra o risco de retaliação (CONSELHO EUROPEU, 2019).




Os objetivos da atual política comercial da UE passam pela intensificação de acordos comerciais existentes, pela celebração de novos acordos, pela implementação eficaz das políticas de comércio e investimento existentes, pelo combate às práticas de comércio desleal e por uma abordagem sustentável do comércio, que garanta melhores condições econômicas, sociais e ambientais para consumidores, trabalhadores, cidadãos e empresas, com enfoque especial em direitos humanos, em gestão responsável das cadeias de suprimentos e em boa governança (EUROPEAN COMISSION, 2016).




2.3	Política comercial dos Estados Unidos




A política comercial dos Estados Unidos apresenta algumas características singulares, pois, apesar das múltiplas influências exteriores, das mudanças de estilo dos presidentes eleitos, e da eclosão de eventos internacionais, ela tem mantido, desde a Segunda Guerra Mundial, o seu escopo na promoção do livre comércio internacionalmente. 




Embora defendendo o livre comércio, mas com a justificativa de aumento de competitividade dos exportadores, os Estados Unidos vêm sistematicamente aplicando uma política comercial estratégica, que utiliza medidas protecionistas sustentadas por reduções de impostos internos, de forma a combater a competitividade nas importações e subsidiando as exportações de setores selecionados. 




As prioridades, os princípios e os objetivos que norteiam a política comercial norte-americana são divulgados anualmente na agenda de política comercial (Trade Policy Agenda), que traça as linhas mestras que nortearão a política comercial no decorrer do ano. 




Logo após sua posse, em 2016, a administração Trump divulgou a Trade Policy Agenda 2017, que listava as quatro principais prioridades da política comercial (CAMPOS, 2017):






		Defender a soberania nacional na política comercial.


		Aplicar estritamente as leis de defesa comercial.


		Utilizar todas as fontes de alavancagem para encorajar outros paí­ses a abrir seus mercados às exportações norte-americanas de bens e serviços, e proteger os direitos de propriedade intelectual.


		Negociar novos e melhores acordos comerciais com países em mercados-chave.







No decorrer da gestão do presidente Donald Trump, o protecionismo não foi abandonado, tendo o país se retirado da Parceria Transpacífica (TPP) e decidido renegociar vários acordos comerciais. 




Com a justificativa de que em gestões anteriores muitos empregos foram perdidos e salários diminuídos, em face a práticas comerciais desleais desenvolvidas por vários países, mas sobretudo pela China, foram levantadas barreiras tarifárias a vários produtos para a proteção de indústrias domésticas, visando ao aumento do nível de emprego. Com essas ações, a ociosidade industrial e a taxa de desemprego diminuíram, mas as empresas domésticas têm ainda dificuldade em atender à demanda, sobretudo por falta de mão de obra qualificada e forte aumento dos fretes internos, o que provoca um aumento nas importações (UNITED NATIONS, 2019).
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